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1. Introdução 

A energia hidrelétrica, embora seja consi-
derada uma fonte de energia renovável, gera 
grandes impactos sociais e ecológicos. Entre 
2013 e 2025, realizamos estudos sobre os im-
pactos das hidrelétricas Santo Antônio e Jirau, 
no rio Madeira em Rondônia, e Belo Monte, no 
rio Xingu no Pará, todas localizadas na Amazô-
nia brasileira. Nossas investigações foram possí-
veis graças ao apoio da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), por 
meio da linha de fomento São Paulo Excellen-
ce Chair (SPEC). As pesquisas foram realizadas 
sob liderança do professor Emilio Moran, da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) 
e da Universidade Estadual de Michigan (MSU 
- Michigan State University). Participam do 
SPEC pesquisadores das seguintes instituições: 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp); 
Universidade de São Paulo (USP); Universidade 
Federal do Pará (UFPA); Universidade Federal de 
Rondônia (UNIR); Universidade Federal de San-
ta Catarina (UFSC); Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (INPE); Michigan State University 
(MSU); e West Virgínia University (WVU).

Este documento apresenta recomendações 
para o aprimoramento de políticas públicas ba-
seadas em evidências científi cas e experiências 
e percepções dos impactados, com os quais 
tivemos numerosas e profundas interações ao 
longo das nossas pesquisas. Sintetizamos aqui 
as recomendações realizadas em conjunto pe-
los pesquisadores do projeto e representantes 
das comunidades impactadas pelas hidrelétri-
cas Santo Antônio, Jirau e Belo Monte. As re-
comendações apresentadas foram discutidas e 
acordadas em eventos de devolutiva realizados 
em Porto Velho (04 de setembro de 2024) e Al-
tamira (09 de setembro de 2024). Nesses even-
tos, apresentamos os principais resultados dos 

nossos trabalhos, coletamos as percepções das 
comunidades locais sobre tais resultados e en-
tão elaboramos, conjuntamente, sugestões de 
políticas públicas de mitigação. 

Também sugerimos a consideração e priori-
zação de fontes de energia renováveis de baixo 
impacto. Além disso, sabendo do desafi o que é 
encontrar alternativas no processo de mitigação 
de impactos, destacamos o que pode ser con-
siderado como prioridade para as comunidades 
já impactadas pelas hidrelétricas em operação 
nas áreas estudadas. Vale mencionar que, con-
forme evidenciam nossos trabalhos, a constru-
ção de grandes hidrelétricas na Amazônia não 
faz sentido pela dimensão dos impactos sociais 
e ambientais gerados, conforme detalhamos a 
seguir. 

2. Os impactos de hidrelétricas são 
percebidos ao longo dos setores dos 
rios formados a partir do barramento e 
demonstram efeitos de longo prazo

2.1. Todos são impactados
Os estudos do SPEC-FAPESP reforçam que 

todos os setores do rio (montante, reservató-
rio e jusante) são impactados pela construção e 
operação das barragens hidrelétricas. No caso 
de Belo Monte, há ainda o trecho de vazão re-
duzida na área da Volta Grande do Xingu, que 
vem sofrendo grandes impactos. Porém, os pla-
nos de reparação nas áreas estudadas não atin-
giram os impactados de todos os setores do rio 
de forma a mitigar os diferentes impactos sofri-
dos em cada região.

Por isso, recomenda-se: considerar comuni-
dades que vivem em todos os setores do rio no 
planejamento, reparações, processos de mitiga-
ção de impactos e gestão adaptativa. As popu-
lações que vivem a jusante (abaixo das hidrelé-
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tricas) também precisam receber as reparações 
dos grandes projetos de infraestrutura em rios. 

2.2. Impactos para a vida toda
As comunidades afetadas pela construção de 

barragens têm suas formas de vida transforma-
das de forma permanente. Essas comunidades, 
ribeirinhas em sua maioria, são realocadas de 
forma compulsória ou pela própria mudança na 
dinâmica local, correndo o risco de perderem 
suas interações socioecológicas com o rio - sua 
principal fonte de renda e de vínculo cultural. 
Deslocadas para áreas urbanas, essas popula-
ções tendem a ter uma qualidade de vida mais 
baixa e a sofrer com problemas sociais caracte-
rísticos das cidades, como a violência urbana e 
a fome.

Por isso, recomenda-se: a reparação às co-
munidades impactadas deve prover alternativas 
de longo prazo de geração de renda que levem 
em conta seus modos de vida e abranger todos 
os membros das famílias.

Sugere-se que essa reparação inclua:
a. Garantia de acesso à energia elétrica com 

preços reduzidos (subsidiados pelo Go-
verno Federal ou royalties da produção 
energética) nas áreas diretamente impac-
tadas, visto que as populações locais so-
frem os impactos diretos da geração de 
energia elétrica;

b. Considerando que são populações ribei-
rinhas e sua principal base alimentícia é o 
pescado, prover os meios necessários de 
acesso à atividade de pesca e garantia de 
acesso aos pesqueiros;

c. Apoio para planejamento e desenvol-
vimento de atividades econômicas que 
visem à valorização das culturas locais e 
promovam o desenvolvimento susten-
tável nas comunidades impactadas (por 
exemplo, investimentos em geração de 
mão de obra qualifi cada por meio de cur-
sos e ofi cinas), buscando o emprego mais 
efetivo dos recursos compensatórios e in-
denizatórios;

d. Projetos de mitigação planejados de for-
ma integrada, visando a promover o de-
senvolvimento regional. Sugere-se que a 
elaboração, implementação e supervisão 
desses projetos seja realizada por equipes 

independentes, interdisciplinares, qua-
lifi cadas e que tenham articulação com 
grupos regionais, como atores locais e 
gestores públicos das esferas municipal, 
estadual e federal da administração pú-
blica.

Sugere-se que as propostas de aplicação 
dos royalties vindos da produção de energia 
hidrelétrica passem por um processo de or-
çamento participativo junto aos impactados.

3. Reparação a pescadores e agricultores e 
mitigação de impactos ambientais nas áreas 
adjacentes

3.1. A atividade pesqueira é diretamente afetada 
pelas barragens

Os pescadores sofrem impactos diretos do 
barramento dos rios nas áreas de infl uência das 
hidrelétricas, que alteram a conectividade fl uvial 
e modifi cam a estrutura dos habitats dos pei-
xes, impactando também espécies de grande 
importância comercial. Como consequência, os 
pescadores dessas áreas sofrem prejuízos em 
sua principal fonte de renda e de proteína para 
alimentação. Há ainda repercussões na organi-
zação social das comunidades, com perda de 
lideranças, redução no capital social e diminui-
ção da capacidade de reorganização da comu-
nidade frente a distúrbios socioambientais. 

Por isso, recomendam-se reparações espe-
cífi cas para pescadores.

Sugere-se que essas reparações incluam:
a. Subsídios para a manutenção da ativida-

de pesqueira, como, por exemplo, incen-
tivos para compra de material de trabalho 
e transporte até as localidades de pesca 
que tendem a mudar após a instalação 
das barragens;

b. Incentivos e mediações para o estabele-
cimento de acordos de pesca para a pro-
teção e inclusão dos pescadores tradicio-
nais de modo a garantir seu acesso aos 
recursos pesqueiros e aos mercados para 
venda da produção pesqueira;

c. Ações que visem ao repovoamento dos 
rios com espécies de peixes de interesse 
econômico e importância ecológica, ou-
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vindo e incluindo os pescadores nas deci-
sões dos planos de manejo;

d. Fornecimento de autorizações para a pes-
ca de forma mais rápida, dentro de áreas 
manejadas, de modo a garantir a priorida-
de de acesso aos membros das comuni-
dades que estão diretamente envolvidos 
nas ações de manejo pesqueiro;

e. Aumento da fi scalização do tamanho mí-
nimo dos peixes capturados e das espé-
cies em período de defeso;

f. Criação de planos para o manejo de peixes 
em lagos e rios afl uentes para a recupera-
ção das populações e relações ecossistê-
micas de peixes de consumo, comerciais e 
ornamentais (quando for o caso);

g. Alocação de áreas de preservação perma-
nente laterais e a montante dos reservató-
rios como alternativa para mitigar os efei-
tos das alterações ambientais do entorno 
e da desconexão fl uvial, para permitir que 
as populações de peixes tenham áreas de 
refúgio para reprodução e a manutenção 
da pesca em longo prazo;

h. Desenvolvimento de um plano de mane-
jo integrado de bacias hidrográfi cas de 
modo a mitigar efeitos diretos das barra-
gens em escala local e larga escala (como 
a conectividade ecológica dentro e entre 
bacias hidrográfi cas) que afetam as popu-
lações de peixes e a pesca.

3.2. A atividade agrícola é impactada pelas bar-
ragens

A produção agrícola das comunidades ru-
rais é afetada pela construção de usinas hidre-
létricas, seja pelo impacto do empobrecimento 
do solo devido a mudanças na frequência de 
inundação de áreas de várzea, seja pelo des-
locamento de populações para as cidades em 
busca de emprego nas próprias construções das 
hidrelétricas e, depois, nas áreas urbanas. 

Por isso, recomendam-se: reparações espe-
cífi cas para as atividades agrícolas.

Sugere-se que essas reparações incluam:
a. Capacitação e treinamento de agriculto-

res locais para a realidade gerada pela 
construção de uma hidrelétrica, de modo 
que possam aproveitar o momento para 

aprimorar suas técnicas produtivas e es-
calonar sua produção;

b. Ampliar a participação das famílias agri-
cultoras em políticas de assistência técni-
ca e crédito agrícola como forma de me-
lhorar as atividades produtivas e ampliar a 
participação nos mercados;

c. Concessão de títulos de terra às famílias 
agricultoras e ribeirinhas reassentadas, e 
incentivos para produção agrícola;

d. Desenvolver programas de fomento às 
atividades agrícolas com foco na produ-
ção de alimentos em nível local, como for-
ma de diminuir a importação de alimen-
tos de outras regiões do país e assegurar 
melhoria de renda das famílias agriculto-
ras da região do entorno das obras; 

e. Estabelecimento de um programa de uso 
da terra participativo para manter os mo-
dos de vida das populações impactadas 
localizadas nas áreas ribeirinhas;

f. Estímulo a agroindústrias familiares e 
cooperativas para o benefi ciamento e co-
mercialização de produtos locais, com re-
dução da burocracia para acesso a crédito 
e assistência técnica. 

3.3. Mitigação de impactos nas áreas adjacentes 
aos empreendimentos hidrelétricos

a. Reconhecimento da presença de UCs 
como um impedimento institucional para 
a construção de barragens - inibindo pro-
cessos de Redução, Recategorização e Ex-
tinção de Unidades de Conservação (UCs) 
ligados a grandes projetos de infraestru-
tura; 

b. O processo de licenciamento ambiental 
deve levar em consideração a chance de 
ocorrência de eventos que ameaçam a in-
tegridade e objetivos de conservação das 
UCs; 

c. Compensações justas e equivalentes em 
caso de redução ou desafetação de áreas 
protegidas, como, por exemplo, a criação 
de novas áreas de proteção ambiental 
com equivalência de tamanho, categoria, 
importância ecológica e socioeconômica. 
Assim evitando que as UCs sejam reduzi-
das ou substituídas por áreas desmatadas;
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d. Ampliação das áreas de proteção am-
biental próximas às hidrelétricas conec-
tando-as às áreas de UCs já existentes, 
de maneira que formem grandes áreas 
contíguas de mosaicos de UCs e Terras 
Indígenas, garantindo a conectividade da 
paisagem;

e. Ampliação e fortalecimento da fi scaliza-
ção em UCs e Terras Indígenas para evitar 
o desmatamento em áreas protegidas;

f. Incentivos fi nanceiros para restauração 
fl orestal na escala da paisagem da bacia 
hidrográfi ca, como, por exemplo, áreas de 
várzea, igapós e matas ciliares em locais 
adequados de forma a compensar áreas 
perdidas com o alagamento após a cons-
trução das barragens. 

4. Melhoria das condições de vida dos 
reassentamentos

4.1. Os locais de reassentamento carecem de in-
fraestrutura adequada

O projeto SPEC-FAPESP identifi cou que os 
locais para os quais foram encaminhadas as 
pessoas deslocadas em razão da construção 
das hidrelétricas de Jirau, Santo Antônio e Belo 
Monte possuem problemas crônicos. Há falta 
de água e esgoto tratado, a coleta de resíduos 
e o transporte público são inefi cientes, nem to-
das as ruas são asfaltadas (ou a qualidade do 
asfaltamento é precária), os locais são distantes 
do rio e da cidade, entre outros problemas na 
prestação dos serviços básicos à população.

Por isso, recomenda-se:  prover dignida-
de e manter os modos de vida das populações 
impactadas, com garantia de fácil acesso ao rio 
para os ribeirinhos. 

Sugere-se que os reassentamentos:
a. Ofereçam boas condições de fornecimen-

to de energia elétrica e internet para as 
comunidades;

b. Tenham infraestrutura básica de forneci-
mento de água (incluindo a instalação de 
poços artesianos), esgoto tratado e coleta 
de resíduos;

c. Tenham acesso ao rio para manutenção 
do modo de vida ribeirinho dos reassen-
tados;

d. Incluam espaços de qualidade para a ga-
rantia do acesso à educação (escolas), 
saúde (Unidades Básicas de Saúde) e lazer 
(como praças, parques e academias ao ar 
livre);

e. Mantenham e restaurem Casas de Me-
mória, Museus e outros espaços culturais 
como pontos de valorização da cultura 
local;

f. Assegurem programas de investimento e 
custeio de ações na atenção primária de 
saúde e melhorias da infraestrutura exis-
tente.

5. Sobre o planejamento de novas 
hidrelétricas 

5.1. Caso não seja possível evitar a construção de 
novas hidrelétricas de grande porte na Amazô-
nia, é preciso aumentar a participação popular 
em todas as fases do processo de construção 

O projeto SPEC-FAPESP recomenda que a 
construção de novas hidrelétricas de grande 
porte na Amazônia deva ser evitada, uma vez 
que os impactos socais e ambientais não são 
compensados e nem podem ser relativizados 
pelo desenvolvimento regional e produção de 
energia. Mesmo assim, caso tais infraestruturas 
energéticas ainda sejam construídas, indicamos 
que é preciso levar em consideração a dinâmica 
social das populações locais, os efeitos no sis-
tema socioecológico, e os efeitos na escala de 
toda a bacia hidrográfi ca e dinâmica regional. 
As hidrelétricas afetam de forma irreversível as 
regiões e comunidades que vivem nas suas pro-
ximidades. Porém, as populações impactadas 
denunciam a falta de espaços para reivindica-
ção e cobrança dos acordos realizados, além de 
se sentirem vulnerabilizadas pela ausência de 
fi scalização da efi ciência das medidas compen-
satórias

Por isso, recomenda-se: que a comunicação 
entre as construtoras e as populações atingidas 
seja garantida e mediada pelo poder público, 
sob pena de paralisação de atividades das hi-
drelétricas e multa rescisória. Além disso, que 
os projetos de mitigação propostos tenham 
objetivos bem defi nidos, com metas tangíveis 
e prazos estabelecidos para sua concretização. 
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Sugere-se que a fase de planejamento da 
construção de novas hidrelétricas inclua:

a. O direito de veto à construção de hidre-
létricas a partir de audiências e consultas 
públicas; 

b. A consulta prévia, levando informações 
claras e acessíveis sobre os impactos a 
todas as comunidades que estarão nas 
áreas de infl uência direta e indireta do 
empreendimento hidrelétrico - seguindo 
o disposto na Convenção 169 da Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT), 
que estabelece o direito à consulta livre, 
prévia e informada dos povos indígenas 
e tribais, promulgada pelo Brasil em 2004 
e em vigência pelo Decreto nº 10.088 de 
2009. Além disso, que a garantia desse di-
reito se estenda a todos os afetados. 

c. A divulgação dos impactos negativos da 
construção das barragens antes da cons-
trução. Essa divulgação deve ser objetiva 
e compreensível para as comunidades 
impactadas e deve fi car a cargo do poder 
público ou de instituições independentes 
- e não da construtora da infraestrutura; 

d. Garantia da responsabilização pelo não 
cumprimento das ações previstas nas 
condicionantes do licenciamento ambien-
tal, com clareza na atribuição dos respon-
sáveis do poder público e da empresa 
construtora, de modo que fi que evidente 
quem vai responder por iniciativas incom-
pletas, como infraestruturas urbanas e de 
saúde, e projetos de mitigação de impac-
tos não realizados;

e. Investimento em projetos de educação 
e qualifi cação da mão de obra local de 
modo que os empregos gerados a partir 
da implementação dos empreendimentos 
sejam ocupados por moradores das re-
giões afetadas e possibilitem o desenvol-
vimento regional e melhora do bem-estar 
social;

f. As compensações dos grandes empreen-
dimentos hidrelétricos precisam esta-
belecer padrões e normas de atividade 
econômica alternativas às populações ri-
beirinhas afetadas, em consulta e acordo 
com os afetados;

g. Após a instalação das barragens, mudan-
ças no pescado e no mercado pesqueiro 
são persistentes. A previsão dos impactos 
dessas mudanças deveria ser parte inte-
grante das análises de impacto antes da 
implementação das barragens, e fazer 
parte de um processo de ações compen-
satórias, assim como as perdas de méto-
dos tradicionais de pesca.

5.2. A comunicação, o monitoramento e a presta-
ção de contas devem ser planejados e acessíveis 
à população

O funcionamento das hidrelétricas, a partir 
do represamento e acionamento das turbinas, 
tem impacto direto na navegação, na pesca e 
nas atividades agrícolas das comunidades ribei-
rinhas. Porém, a comunicação com essas comu-
nidades é insufi ciente ou mesmo inexistente, de 
modo que essas populações se sentem vulne-
ráveis ao risco de possíveis problemas na ope-
ração das hidrelétricas. Falta uma comunicação 
de riscos e um plano de ações de emergências. 

Por isso, recomenda-se: que seja feito um 
planejamento e um monitoramento das opera-
ções das hidrelétricas de forma independente 
pelos órgãos governamentais ambientais, em-
presas ou outros grupos organizados da socie-
dade (por exemplo, ONGs e grupos comunitá-
rios organizados). Além disso, que as iniciativas 
de monitoramento não sejam diretamente con-
tratadas pelos gestores das hidrelétricas, o que 
possibilita confl ito de interesses. É importante 
também que os resultados do monitoramento 
das operações das hidrelétricas sejam comuni-
cados de forma objetiva e acessível às comuni-
dades e ao público em geral. 

Sugere-se que a comunicação sobre a ges-
tão das hidrelétricas inclua:

a. Planos de comunicação e de emergências 
para comunidades a jusante de hidrelétri-
cas, elaborados durante a construção; 

b. Ampliação da comunicação por rádio, TV 
e serviços de mensagens instantâneas 
em um sistema de alerta, principalmente 
para comunicar os repiquetes (mudan-
ças diárias no nível das águas) causados 
pelas hidrelétricas e possíveis eventos de 
risco. Estes planos devem ter ampla par-
ticipação das comunidades para incluir 
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localidades importantes, como locais de 
rancho de pesca, que se benefi ciariam da 
comunicação diária das variações do nível 
das águas por exemplo.

c. Palestras recorrentes nas comunidades 
acerca de impactos das hidrelétricas e mi-
tigações em curso;

d. Criação de espaços de troca e reivindi-
cação específi cos entre as comunidades, 
empresas e poder público.

6. Implementação de alternativas 
energéticas a fi m de substituir as usinas 
hidrelétricas

Os resultados de mais de 10 anos de pesqui-
sa do projeto SPEC-FAPESP indicam que a cons-
trução e operação de hidrelétricas na Amazônia 
têm impactos consideráveis nas populações lo-
cais, ribeirinhas e indígenas e no meio biofísico, 
que não são compensados pelo prometido de-
senvolvimento regional, que não se efetiva. Ao 
contrário, a chegada das hidrelétricas agrava as 
desigualdades sociais e causa estresse na popu-
lação, inchaço da população urbana e aumen-
to de violência, entre outros problemas sociais. 
Além disso, não há garantia de acesso justo e 
mínimo à energia elétrica para quem sofre es-
ses impactos. Os pesquisadores enfatizam que 
os impactos sociais e ecológicos não podem 
ser relativizados pelos benefícios da produção 
energética nacional, destinada principalmente à 
região Sudeste do Brasil. 

Destacamos ainda que, com a intensifi cação 
e aumento da frequência dos fenômenos climá-
ticos extremos, as secas na Amazônia tendem a 

se agravar e o nível dos rios a diminuir. Como as 
hidrelétricas dependem do volume de água dos 
rios, a geração hidrelétrica também será impac-
tada negativamente devido às secas. Por isso,
nossa recomendação principal é que alterna-
tivas energéticas sejam pensadas para substi-
tuir as hidrelétricas, em especial na Amazônia. 

Fontes de energia alternativas às hidrelétri-
cas encontram-se disponíveis, têm tido avanços 
tecnológicos e ganhado espaço no mercado. 
Elas têm se mostrado competitivas economi-
camente e em termos de produção energética, 
custos de implementação e com menores im-
pactos ambientais. As instalações de energia 
solar, por exemplo, podem ser implantadas de 
forma tanto individualizada nas casas quanto 
em sistemas coletivos de geração elétrica para 
um conjunto de casas. Outra opção são os pai-
néis solares fl utuantes, que podem inclusive ser 
instalados em reservatórios de hidrelétricas já 
construídas. Além disso, em uma região com 
grande abundância de rios, como a Amazônia, 
turbinas hidrocinéticas poderiam ser utilizadas 
para a geração de energia. Tais turbinas são ins-
taladas nos leitos dos rios e geram energia a 
partir do próprio fl uxo natural da água, sem que 
haja necessidade de barramentos dos rios e, 
portanto, não impactando as dinâmicas ecoló-
gicas (como a conectividade de peixes) e sociais 
(como a atividade pesqueira) da localidade. O 
potencial inexplorado dessas e outras fontes 
alternativas de energia pode representar um 
novo caminho para o desenvolvimento de uma 
matriz energética diversifi cada mais efi ciente e 
resiliente no Brasil. 
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